
                                                                               

                                                                     Poder Judiciário

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
DIRETORIA-GERAL – COORDENADORIA DE SAÚDE

Rua Ferreira Pena, 546 - 2º andar  - Centro – Fórum Trabalhista de Manaus - 69010-140 - Manaus -AM - Fones:
3627-2178/3627-2179 - www.trt11.gov.br – e-mail: set.med.forum@trt11.jus.br

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA Nº 007/2023

Unidade Demandante: COORDENADORIA DE SAÚDE

Responsável pela demanda: Matrícula:

KARLA CRISTINA SILVA PETRUCCELLI ISRAEL 111410

E-mail:set.med.forum@trt11.jus.br Telefone: (92) 3627-2179/3621-7280

1. Justificativa da contratação ou da aquisição do bem:

Considerando que a aquisição de material de qualidade para otimização no processo de atendimento 

odontológico do Ambulatório da Coordenadoria de Saúde- Sede irá beneficiar Magistrados, servidores e seus 

dependentes trazendo qualidade ao serviço prestado neste Tribunal, solicitamos a aquisição de material 

permanente de uso odontológico no Ambulatório -SEDE da Coordenadoria de Saúde.

2. A contratação ou a aquisição está inserida no Plano de Contratação:

             SIM

3. Quantidade de serviço a ser contratada ou de material a ser adquirido:

MATERIAL ODONTOLÓGICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE. VALOR 

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1.

MOCHO SELA  yssei alta performance com
ajuste  de  inclinação  de  sela,  ajuste  de
abertura  de  sela,  suporte  de  rodas  em
alumínio  polido  240  mm  a  haste  e
acabamento laqueado em branco na base.
Reves(mento  automo(vo  aderente  e
apoio de braço com giro  360 graus com
ajuste de altura e assento com espuma de
alta densidade.

411072 Cadeira 1

2 ULTRASSOM   PORTÁTIL  PIEZON  PM  150
LED

416620 Aparelho 1

X
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3
PONTEIRAS  DE  ULTRASSOM  (ROSCA
INTERNA)  PERIO  SUB  10P  JET  SONIC
GNATUS

410407 Ponteira 3

4 PONTEIRAS  DE  ULTRASSOM  G1  GNATUS
JET SONIC

410407 Ponteira 3

4. Previsão para o início da prestação dos serviços ou entrega dos bens:

A contar do recebimento da  Nota Fiscal

5. Há previsão orçamentária para a despesa? Se sim, informe o item SIGEO:

Item SIGEO:             Sim                        Não

151122023000169 - ACJT - SAÚDE - MATERIAL PERMANENTE: EQUIPAMENTOS MÉDICO E ODONTOLÓGICO

6. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento:

Servidora  KARLA CRISTINA S . PÉTRUCCELLI ISRAEL Matrícula:111410

Manaus,17 de novembro de 2023.

Karla Cristina S. Petruccelli Israel

Diretora da Coordenadoria de Saúde- CODSAU

X
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO.

O presente Termo de Referência tem como objetivo a aquisição de materiais permanentes
de uso ODONTOLÓGICO para suprir  os gabinetes odontológicos da Coordenadoria de
Saúde,  instalados  no  prédio  Sede  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  11ª  Região
(Amazonas e Roraima), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e listadas no QUADRO abaixo

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATMAT UNIDADE  DE

MEDIDA
QUANTIDADE. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1.

2.

3

4

MOCHO  SELA  yssei  alta
performance  com  ajuste  de
inclinação  de  sela,  ajuste  de
abertura  de  sela,  suporte  de
rodas  em alumínio  polido  240
mm  a  haste  e  acabamento
laqueado  em  branco  na  base.
Revestimento  automotivo
aderente e apoio de braço com
giro  360  graus  com ajuste  de
altura  e  assento  com  espuma
de alta densidade.

ULTRASSOM   PORTÁTIL
PIEZON PM 150 LED

PONTEIRAS  DE  ULTRASSOM
(ROSCA INTERNA) PERIO SUB
10P JET SONIC GNATUS

PONTEIRAS  DE  ULTRASSOM
G1 GNATUS JET SONIC

411072

416620

410407

410407

Cadeira

Aparelho

Ponteira

Ponteira

1

1

3

3

1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.  O prazo de vigência da contratação compreende o período que vai da adjudicação do
objeto à entrega definitiva do bem, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DE
CONTRATAÇÃO.

2.1.  a  aquisição  de  materiais  permanentes  de  uso  ODONTOLÓGICO  para  suprir  os
gabinetes  odontológicos  da  Coordenadoria  de  Saúde,  instalados  no  prédio  Sede  do
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (Amazonas e Roraima),

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS.

3.1.Os  bens  objetos  do  presente  termo  de  referência  classificam-se  como  bens  de
natureza comum, nos termos do inciso XIII do artigo 6º da Lei 14.133/2021

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual deste Tribunal.

4. MODALIDADE LICITATÓRIA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.

4.1.Possuindo  o  objeto  da  contratação  definições  objetivas,  classificando-se  como  de
natureza comum, será usada a modalidade pregão, na forma eletrônica e o critério menor
preço para escolha da proposta vencedora.

4.2.A aquisição dos objetos deste Termo de Referência reger-se-á pelo disposto nos termos
do inciso XIII do artigo 6º da Lei 14.133/2021.

5. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL.

5.1.Em atenção ao art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de
2010, e na Resolução CSJT nº 103, de 25 de maio de 2012, tratando o objeto de aquisição
de bens comuns, deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagem que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir  a máxima proteção durante seu transporte e o
armazenamento.

6. DA EXIGÊNCIA DA AMOSTRA 

6.1. Não será exigida amostra.  As Empresas deverão apresentar  juntamente com sua
proposta: Catálogo/folhetos dos produtos cotados, que contenham as características
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, em língua portuguesa e com imagem dos objetos,
com  nível  de  informação  suficiente  para  avaliação  do  pregoeiro  e  sua  equipe,
demonstrando a a  adequação da linha de produtos da licitante  às  especificações
requeridas no Termo de Referência,  para melhor avaliação do (s) produto (s) sob
pena de desclassificação. 

6.2. Não se enquadrando o objeto nas especificações técnicas exigidas, o licitante será
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

desclassificado.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

7.1. O  objeto  da  contratação  deverá  ser  entregue  no  prazo  de  30(trinta)  dias, a  contar  do
recebimento  do  instrumento  contratual  (nota  de  empenho,  ordem  de  serviço,  termo  de
contrato ou outros conforme Lei 14.133/2021, no horário compreendido entre as 7h30 e às
14h30, na Av. Visconde de Porto Alegre,1265-Praça 14-3º andar-Coordenadoria de Saúde.

7.2. Recebimento Provisório 
7.2.1. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  pelo  fiscal  do  contrato,  que
verificará  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de
Referência  e  na  proposta,  sendo  o  recebimento  provisório efetivado  mediante
recibo, na forma  da Lei nº. 14.133/2021

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações do Termo de Referência e da proposta, devendo ser substituídos no prazo de
30(trinta) dias, a contar da notificação da CONTRATADA e às suas expensas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.4. Recebimento Definitivo
7.4.1. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo de  30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.4.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 7.4.1não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.6. Não serão recebidos, em hipótese alguma, produtos com embalagem violada que
prejudiquem o acondicionamento e a qualidade do produto.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital (Termo de Referência)
e seus anexos;
8.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital (Termo de Referência) e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

8.3. Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,  reparado  ou
corrigido;
8.4. Acompanhar e fiscalizar, por meio de fiscal do contratado designado pela autoridade
competente, o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;
8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
8.6. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  termo  de  contrato
resultante  do  presente  Termo  de  Referência,  bem como  por  qualquer  dano  causado  a
terceiros  em decorrência  de ato  da CONTRATADA, de seus empregados,  prepostos ou
subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
9.1. A  CONTRATADA  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus
anexos e sua proposta,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e  as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  à  marca,  ao
fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade;
9.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
9.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
9.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.6. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

10.DA SUBCONTRATAÇÃO.
10.1. Não será admitida subcontratação de terceiro para fornecimento do objeto licitado.

11.DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.
11.1. É admissível  a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com ou em outra
pessoa jurídica, desde que:

11.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; 
11.1.2. Sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato  nem  haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado,  bem  como  anuência  expressa  da
Administração à continuidade do contrato.

12.CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
12.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com a Lei 14.133/2021.
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis.
12.4. Atuarão como gestores e fiscais do contrato os servidores: Wladimir Franco de Sá
Barbosa e Edneia Silva dos Santos.

13.DO PAGAMENTO.
13.1. Em até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  do recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura,  o
pagamento será realizado, mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela CONTRATADA.

13.1.1. O pagamento de despesa não superior ao estabelecido no inciso II do art. 75
da Lei 14.133/2021, deverá ser efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis , contados
do recebimento da nota fiscal.
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando aposto o atesto,
confirmando a execução do objeto do contrato.
13.3. A  nota  fiscal  ou  fatura  será  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93. 

13.3.1. Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA  no  SICAF,
serão tomadas as seguintes medidas:

13.3.1.1. Advertência da CONTRATADA, por escrito, para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
13.3.1.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, a critério do CONTRATANTE;
13.3.1.3. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada
improcedente,  o  CONTRATANTE  comunicará  aos  órgãos  responsáveis  pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, para
que  sejam  acionados  os meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o
recebimento de seus créditos;
13.3.1.4. Persistindo  a  irregularidade,  o  CONTRATANTE  adotará  as  medidas
necessárias à rescisão do contrato, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;
13.3.1.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão
contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF; 

13.3.1.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente  no SICAF,  salvo por  motivo de economicidade,  segurança
nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

13.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  CONTRATADA providencie  as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
13.6. Antes  de  cada  pagamento,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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DIRETORIA GERAL
COORDENADORIA DE SAÚDE-CODSAU

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2023

Processo Administrativo n.° ..........

13.7. Constatando-se  a  irregularidade da CONTRATADA no SICAF,  será providenciada
sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, conforme previsão em 13.3.1e13.3.1.1.
13.8. Quando do pagamento,  será  efetuada a retenção tributária  prevista  na legislação
aplicável.

13.8.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13.9. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.DO REAJUSTE.
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para

a apresentação das propostas.
14.1.1. Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da
CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um  ano,  aplicando-se  o  índice  (IPCA)  correspondente  exclusivamente  para  as
obrigações iniciais e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.1.2.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
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14.3. Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
14.4. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação em vigor.
14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo
aditivo. 
14.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

15.GARANTIA DE EXECUÇÃO.

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões de não haver

obrigação futura, em razão da contratação por escopo.

16.GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

16.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
mínimo, 12(doze) meses ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
(Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido) 

16.2. A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  equipamentos  fornecidos  em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

16.3. A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pela  própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas. 

16.4. Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias. 
16.5. As  peças  que  apresentarem vício  ou  defeito  no  período  de  vigência  da  garantia
deverão ser substituídas por outras novas,  de primeiro uso, e originais,  que apresentem
padrões  de  qualidade  e  desempenho iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na
fabricação do equipamento. 
16.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
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data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou
pela assistência técnica autorizada. 
16.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada,
aceita pelo Contratante. 
16.8. Na  hipótese  do  subitem  acima,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir  a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos. 
16.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante  ou  a  apresentação  de  justificativas  pela  Contratada,  fica  o  Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir  da Contratada o reembolso pelos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
16.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada. 
16.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo depois  de  expirada  a  vigência
contratual.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA
que:

17.1.1. não executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
17.1.5. cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

17.2.1. advertência,  por  faltas leves,  assim entendidas aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos à CONTRATANTE;
17.2.2. multa  moratória  de  0,1%  (zero  vírgula  um  por  cento)  por  dia  de  atraso
injustificado, calculada sobre o valor atualizado da parcela inadimplida, até o limite de
60 (sessenta) dias, sendo considerado inexecução total da obra se a mora ultrapassar
esse limite;
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17.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do
contrato no caso de inexecução total do objeto;
17.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem anterior, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
17.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

17.2.5.1. a sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem 17.1 deste Termo de Referência;

17.2.6. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  CONTRATANTE  pelos
prejuízos causados.

17.3. As sanções previstas nos subitens  17.2.1,  17.2.5 e  17.2.6 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA simultaneamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art.  87,  III  e IV,  da Lei  nº  8.666/93 as
empresas ou profissionais que:

17.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por  praticar,  por  meio dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
17.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021..
17.6. As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União,  ou deduzidos da garantia,  ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados pelos meios
legais..

17.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 5  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da comunicação  enviada  pela
autoridade competente.

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir  os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
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17.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.9. Comprovado  impedimento  ou  reconhecida  força  maior,  devidamente  justificado  e
aceito pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades previstas neste
termo de referência.
17.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

18.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento

de  LICITAÇÃO,  na  modalidade  PREGÃO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com

adoção do critério de julgamento de menor preço por item. 

Exigências de habilitação

18.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes  

requisitos,  conforme ats. 62 a 70 da Lei 14.133, de 2021:

Habilitação jurídica

18.3 Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

18.4 Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou

sociedade  identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

18.5 Sociedade  empresária  estrangeira: portaria  de  autorização  de

funcionamento  no  Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta

Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou
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estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução  Normativa

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

18.6 Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

18.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

18.8 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

18.9 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

18.10 Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

18.11 Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço

(FGTS);

18.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva  com efeito de negativa,  nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943;
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18.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual; 

18.14 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

18.15 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos   Estadual  ou

Municipal  relacionados ao objeto contratual,  deverá comprovar  tal  condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

18.16. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

Qualificação Técnica

18.17. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

18.18. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

18.19. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a

apresentação e  o somatório de diferentes atestados executados de forma

concomitante.

18.20. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado

pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,
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endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi  executado  o  objeto

contratado, dentre outros documentos.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
19.1. O custo estimado da contratação é de R$. 16.000,00 ( dezesseis mil reais).

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. Os recursos orçamentários para atender à despesa com a aquisição do objeto consta 

do item .151122023000169 - ACJT - SAÚDE - MATERIAL PERMANENTE: EQUIPAMENTOS MÉDICO E 

ODONTOLÓGICO 

Manaus, 17 de Novembro de 2023.

                                   Karla Cristina S. Petruccelli Israel

                                    Diretora da Coordenadoria de Saúde-CODSAU
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